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RESUMO 

A Amazônia brasileira é a maior floresta tropical da América do Sul e fornece uma pluralidade ecossistêmica que beneficia 

a sociedade. Pensando na importância dos serviços que essa floresta apresenta, realizou-se um levantamento bibliográfico 

com o objetivo de identificar a oferta dos serviços ecossistêmicos de suporte, provisão, regulação e cultura na Amazônia 

Legal, constituindo-se também uma narrativa em escala local sobre o processo de uso e cobertura da terra nos municípios 

de Sinop e Alta Floresta, no período de 1990 a 2020. Os serviços ecossistêmicos mais abordados foram os de suporte (27 

artigos), suporte, regulação e provisão (23), suporte e regulação (18), regulação (10) e de suporte e cultural (7). Do total, 

48% das pesquisas envolveram os nove estados brasileiros que compõem a Amazônia Legal. Ademais, 33% dos estudos 

foram realizados no Mato Grosso. O maior número de artigos (31%) aponta a Floresta Amazônica como fornecedora de 

três classes de serviços; (I) manutenção da biodiversidade; (II) diversidade biológica (incluindo genes e espécies) e (III) 

ciclagem de nutrientes, fotossíntese e acesso à água. 58% dos artigos descrevem a Amazônia em três classes de trade-off: 

(I) exploração de madeira seletiva; (II) desmatamento para extração mineral; e (III) corte raso da floresta. Em escala local, 

no período 1990 a 2020, municípios de Sinop e Alta Floresta, situados no arco do desmatamento, perderam em média 

61% da vegetação nativa. Enquanto a monocultura em Sinop representou 67% da ocupação do território, em Alta Floresta 

a pecuária foi responsável por 30% da transformação da área de vegetação nativa. Nesses municípios, ocorre uma disputa 

no que tange ao uso da terra, ocasionando permanente conflito devido à exploração dos serviços ecossistêmicos atrelados 

à floresta nativa.  

Palavras-chave: Déficit de vegetação, Geotecnologia, Amazônia Brasileira, Região Norte de Mato Grosso. 

 

Ecosystem services in the Brazilian Amazon 
 
ABSTRACT 

The Brazilian Amazon is the largest tropical forest in South America and provides an ecosystem plurality that benefits 

Society. Thinking about the importance of the services that this forest presents, a bibliographical survey was carried out 

with the objective of identifying the offer of ecosystem services for support, provision, regulation and culture in the Legal 

Amazon, also constituting a narrative on a local scale about the process of land use and coverage in the municipalities of 

Sinop and Alta Floresta, from 1990 to 2020. The most discussed ecosystem services were support (27 articles), support, 

regulation and provision (23), support and regulation (18), regulation (10) and support and cultural (7). Of the total, 48% 

of the research involved the nine Brazilian states that make up the Legal Amazon. Furthermore, 33% of the studies were 

carried out in Mato Grosso. The largest number of articles (31%) points to the Amazon Forest as a supplier of three classes 

of services; (I) maintenance of biodiversity; (II) biological diversity (including genes and species) and (III) nutrient 

cycling, photosynthesis and access to water. 58% of the articles describe the Amazon in three trade-off classes: (I) 

selective logging; (II) deforestation for mineral extraction; and (III) clear cutting of the forest. On a local scale, from 1990 

to 2020, the municipalities of Sinop and Alta Floresta, located in the arc of deforestation, lost an average of 61% of their 

native vegetation. While monoculture in Sinop represented 67% of the territory's occupation, in Alta Floresta, livestock 

farming was responsible for 30% of the transformation of the native vegetation area. In these municipalities, there is a 
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dispute regarding land use, causing permanent conflict due to the exploitation of ecosystem services linked to the native 

forest. 

Keywords: Vegetation deficit, Geotechnology, Brazilian Amazon, Northern Region of Mato Grosso. 

 

Introdução 

 

A Floresta Amazônica brasileira fornece 

diversos bens e serviços, como diferentes tipos de 

habitats, alimentos, recursos hídricos, regulação do 

clima, umidade atmosférica local e uma grande 

diversidade biológica de genes e espécies de fauna 

e flora (Londres et al., 2023), além do uso da 

floresta pelos humanos. A biodiversidade é 

fundamental para o suporte, provisão e regulação 

do ecossistema, que é fundamental para o bem-

estar da sociedade em diferentes escalas (Nerfa et 

al., 2020). 

Regionalmente, a Floresta Amazônica 

dispõe de fornecimento multivariado de 

substâncias/formas de vida/fauna e flora, tanto para 

as comunidades tradicionais, que sobrevivem das 

matérias-primas extraídas dos ecossistemas, 

quanto para as comunidades urbana e rural, as 

quais dependem dos serviços ecossistêmicos de 

provisão e regulação para sobreviver (Urzedo et 

al., 2020). Cabe ressaltar que os serviços 

ecossistêmicos são benefícios gerados pelo 

ecossistema natural e as suas interações no meio 

natural com outros elementos de um ecossistema, 

gerando as funções ecossistêmicas que 

desencadeiam uma série de serviços ecossistêmicos 

que beneficiam de forma direta ou indireta a 

qualidade de vida das pessoas (Costanza et al., 

2021). Os serviços ecossistêmicos de suporte 

contribuem para a manutenção da produtividade e 

da heterogeneidade, aumentando a 

multifuncionalidade da paisagem da Floresta 

(Bellón et al., 2022), bem como constituem 

ambientes naturais que apoiam todo o 

funcionamento dos ecossistemas, refletindo em 

benefícios socioecológicos (Swangjang, 2022). 

A literatura que trata do conceito de 

serviços ecossistêmicos define os serviços em 

quatro categorias: o serviço de suporte, que 

contribui diretamente na formação do solo e sua 

fertilidade; ciclagem de nutrientes; produção 

primária; e dispersão de sementes e polinização, 

que auxiliam na biodiversidade biológica (Mea, 

2003, 2005; Stevenson et al., 2021). Os serviços de 

provisão são definidos como produtos obtidos dos 

ecossistemas, sendo oferecidos diretamente à 

sociedade, como alimentos e fibras naturais, 

madeira, água potável, material genético e 

medicinais. Além disso, o relatório da Avaliação 

dos Ecossistemas do Milênio em 2003/2005 define 

o conceito de serviços ecossistêmicos de regulação 

como serviços obtidos dos processos 

ecossistêmicos, como regulação do clima 

(qualidade do ar e o controle da poluição), controle 

do ciclo hidrológico, controle biológico e 

regulação de danos naturais. Sequentemente, os 

serviços culturais são definidos como os benefícios 

não materiais obtidos dos ecossistemas que 

contribuem para o bem-estar da sociedade, como 

enriquecimento espiritual, diversidade cultural de 

povos, oportunidades de lazer, recreação, 

ecoturismo e educação ambiental (Costanza et al., 

2021; Mea, 2003, 2005).  

Entretanto, a interferência antrópica 

desordenada, o processo de degradação, as 

alterações na dinâmica e na estrutura dos 

ecossistemas são ameaças para o futuro da Floresta 

Amazônica (Albert et al., 2023). O avanço do 

desmatamento na Floresta Amazônica brasileira 

teve, como marco inicial, a década de 1960, mas o 

aumento do desmatamento ocorreu na década de 

1980, com acumulado de 21.050 km², com a 

fragmentação florestal e o uso generalizado da terra 

(Ruaro et al., 2022) ocasionados pela retirada da 

cobertura vegetal que permanece até a década 

atual, com acumulado de 11.568 km² (Levy et al., 

2023).  

Embora o desmatamento tenha sido 

amplamente documentado na Floresta Amazônica, 

a degradação também ocasiona grandes impactos 

na biodiversidade e no armazenamento de carbono 

(Silva Junior et al., 2021). Segundo Lapola et al. 

(2023), os principais drivers dos resultados da 

degradação da Floresta Amazônica, a partir do 

desmatamento, são a extração de madeira, a 

fragmentação de habitats, a extração dos recursos 

naturais minerais, os incêndios florestais e as secas. 

De acordo com Tavares et al. (2022), a taxa de 

desmatamento na Floresta Amazônica é um 

determinante-chave do auge da ocorrência ativa de 

incêndios, embora a expansão de terras agrícolas 

em regiões com baixa cobertura florestal tenha 

resultado no ápice da ocorrência de fogo 

acontecendo em áreas com maior cobertura 

florestal.  

Para Silva et al. (2020), a maioria das 

estimativas de CO2 está relacionada com incêndios 

florestais, emissões brutas da combustão durante o 

incêndio e, subsequentemente, mortalidade e 

decomposição das árvores contabilizam, no 

período de 30 anos, 126,1 Mg CO2 Ha−1, dos 

quais, 73% (92,4 Mg CO2 Ha−1) resultaram de 

mortalidade e de decomposição da floresta. A 

perda estimada de carbono por esses distúrbios de 

incêndios florestais varia de 0,05 a 0,20 Pg CO2 
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ano−1 e é comparável à perda de carbono por 

desmatamento, que é de 0,06 a 0,21 Pg CO2 ano−1 

(Lapola et al., 2023). Entretanto, o desmatamento e 

a realização dos incêndios florestais para limpeza 

de área desmatada causam perda de biodiversidade 

e degradação de novas áreas florestadas, além de 

levar à redução de 2 a 34% na evapotranspiração 

da estação seca em área de floresta queimada 

(Numata et al., 2021). Cabe ressaltar que cerca de 

85,6% do desmatamento que ocorre na Amazônia 

poderia ser evitado (Bourgoin et al., 2021). Mesmo 

com a legislação protetiva, o desmatamento no 

limite da Amazônia Legal continua causando perda 

irreversível da biodiversidade (Santos et al., 2021).  

Na Amazônia Legal brasileira, o estado de 

Mato Grosso está localizado na borda sul e é 

caracterizado por estar dentro do Arco do 

Desmatamento, cuja fronteira agrícola avançou na 

mesorregião norte em direção à Floresta 

Amazônica e onde se encontram os maiores índices 

de desmatamento da Amazônia (Kuschnig et al., 

2021). Os relatos dão conta de que o norte de Mato 

Grosso tem como pano de fundo a formação de 

municípios que se ergueram sob um impulso de uso 

da terra e exploração agropecuária de uma região 

considerada antes “vazia”, demográfica e 

economicamente, de acordo com a visão do Estado 

brasileiro (Fredson et al., 2023). 

A rodovia Cuiabá-Santarém iniciou o 

desenho desse arco do desmatamento no estado, 

ligando a capital, Cuiabá, aos municípios de Sinop 

e Alta Floresta (Alves e Bampi, 2020; Kohler et al., 

2021). Ambos – Sinop e Alta Floresta – iniciaram 

a mudança no uso da terra na década de 1970 

(Farias, 2023; Siqueira-Gay, 2021). Em termos do 

recorte para o desenvolvimento deste estudo, foram 

separados os municípios de Alta Floresta e Sinop, 

ambos caracterizados por serem criados por 

empresários que compraram terras na Floresta 

Amazônica no norte de Mato Grosso na década de 

1960 para usá-las, sendo beneficiados pelo governo 

na época com a principal finalidade de fomentar a 

produção agropecuária (Dias e Miziara, 2022; 

Parsamehr et al., 2023).  

É importante destacar que os pioneiros dos 

municípios de Alta Floresta e Sinop foram 

gradualmente destruindo-as, ano após ano, dando 

lugar lentamente a estradas, barragens, 

madeireiras, mineradoras e ao setor agropecuário 

(Lourençoni et al., 2021). Além disso, os 

municípios citados são caracterizados no 

zoneamento socioeconômico ecológico do estado e 

pelo Instituto Mato-grossense de Economia 

Agropecuária como polo econômico de 

distribuição do agronegócio do estado (Kohler et 

al., 2021; Silva, et al., 2022). Essa porção da 

mesorregião do norte mato-grossense transformou 

o ecossistema da floresta em área produtora e 

exportadora internacional da monocultura (soja, 

milho e algodão) e da pecuária (Pereira et al., 

2020).  

Nesse sentido, foi realizado um 

levantamento bibliográfico com o objetivo de 

identificar a oferta dos serviços ecossistêmicos de 

suporte, provisão, regulação e cultura na 

Amazônia Legal, constituindo-se também uma 

narrativa em escala local sobre o processo de uso e 

cobertura da terra nos municípios de Sinop e Alta 

Floresta, no período de 1990 a 2020. Assim, 

acredita-se que a perda dos serviços ecossistêmicos 

fornecidos pela vegetação da Floresta Amazônica 

está associada aos processos da expansão da 

atividade agropecuária, principalmente devido à 

mudança no uso e cobertura da terra. 

 

Material e métodos 

 

O trabalho está dividido em duas partes. Na 

primeira, foi realizada um levantamento 

bibliográfico sobre os serviços ecossistêmicos da 

região da Amazônia Legal, construindo-se um 

levantamento da oferta dos serviços ecossistêmicos 

de suporte, provisão, regulação e cultura, 

apontando os benefícios socioecológicos (Marconi 

e Lakatos, 2010; Mea, 2005). Retomou-se o debate 

acerca da caracterização espacial dos impactos 

negativos (trade-off) na ocupação da Amazônia 

Legal (Lapola et al., 2023). Sequentemente, foi 

constituída uma narrativa em escala local sobre o 

processo de uso e cobertura da terra nos municípios 

de Sinop e Alta Floresta, que foram perdendo seus 

serviços ecossistêmicos ao longo do processo de 

expansão da atividade agropecuária (Alves e 

Bampi, 2020; Da Cruz et al., 2022). 

 

Área de estudo  

Na década de 1970, iniciou o histórico de 

ocupação de ambos os municípios que estão 

localizados na região norte mato-grossense no arco 

do desmatamento (Figura 1). A Colonizadora 

Sinop S/A, por meio do empresário Sr. Martin 

Jorge Phillip, iniciou a implantação da Gleba 

Celeste com 214 lotes. Em 1974, o município de 

Sinop foi criado às margens da BR-163, Cuiabá-

Santarém, facilitando o escoamento econômico, 

que era a retirada de madeira da Floresta (Alves e 

Bampi, 2020).  

Na mesma década, teve início a intensa 

atividade seringueira no município de Alta 

Floresta. O empresário Ariosto da Riva adquiriu 

uma grande área no norte de Mato Grosso com a 

intenção de abrir caminhos no meio da Floresta 

Amazônica. Entretanto, com a febre do ouro nos 

anos 1980, a economia do município de Alta 



Revista Brasileira de Geografia Física v.17, n.1 (2024) 178-198. 

181 
Souza, C. A., Junior, E. S. O., Hacon, S. S. 

Floresta se voltou para a atividade garimpeira 

(Kohler et al., 2021). 

 

Caracterização dos municípios  

 

Enquanto Alta Floresta está localizada em 

uma Depressão (Depressão de Alta Floresta), 

Sinop situa-se no Planalto (Planalto dos Parecis). 

Os dois municípios estão inseridos na sub-bacia do 

Juruena-Teles Pires, mas Sinop ainda tem uma 

porção na bacia do Xingu. Mesmo estando em 

bacias semelhantes, há diferença tanto na 

composição do solo, quanto na composição 

fitoecológica dessas duas regiões (Tabela 1). 

Tabela 1. Caracterização dos municípios e Alta Floresta e Sinop. 

Dados Alta Floresta – (AF/MT) Sinop – (Sp/MT) 

Território 8.955,999 km² 3.990,87 km² 

Representa 0,99% do Estado. 0,44% do Estado 

Sub-bacia 

(IBGE, 2021) 

Juruena Teles Pires Juruena Teles Pires 80,8% 

 Xingú 19,2%. 

Solo (dominante) 

(IBGE, 2015) 

Argissolo 73,8% Latossolo Vermelho-Amarelo 62,8%;  

Neossolo 16,6% Latossolo Vermelho 32,3% 

Geomorfologia 

(dominante) 

(IBGE, 2009) 

Depressão de Alta Floresta 74,4% Planalto dos Parecis 84% 

Serra dos Caiabis 11% Planalto do Alto Xingu 12% 

Geológica 

(dominante)  

(IBGE, 1998) 

Proterozoico e sub-província 

Amazônia 44,04%; 

Fanerozoico e sub-província Alto 

Xingu; 

Detrito-Laterítica Cenozoica 34,3% 
Dardanelos 79%, litologia Amazônia 

18,3% 

Região 

fitoecológica 

(IBGE, 2012) 

Floresta Ombrófila Aberta 76,7%. Floresta Estacional 87,7% 

Floresta Estacional, 9,3%. Savana Arborizado 5,7%; 

Floresta Ombrófila Densa 7% Floresta Ombrófila Aberta 5,5% 

Savana Arborizada 7% Floresta Ombrófila Densa 1,5% 

 

 

Figura 1. Localização da Área de Estudo (A) com destaque para a (B) Mesorregiões do Estado do Mato Grosso 

e (C) Municípios Alta Floresta e Sinop que compõem a mesorregião do norte mato-grossense. 

Fonte: IBGE (2020). 
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Desenho do estudo 

Considerando a importância dos serviços 

que a vegetação da floresta apresenta, foi realizado 

um levantamento bibliográfico sobre os serviços 

ecossistêmicos nas seguintes bases de dados: Web 

of Science, Scopus e Scielo (Marconi e Lakatos, 

2010; Silva De Sousa et al., 2021).  

Para o levantamento bibliográfico, foram 

adotados os seguintes critérios para a inclusão de 

artigos: (i) periódicos científicos; (ii) pesquisa nos 

limites da Floresta Amazônica brasileira; (iii) 

levantamento dos serviços ecossistêmicos (SE). 

Foram utilizadas as seguintes palavras-chave: 

serviços ecossistêmicos E Amazônia Brasil OR 

ecosystem services AND amazon Brazil; serviços 

ecossistêmicos E Mato Grosso OR Mato Grosso 

AND ecosystem services. Foram excluídos: (i) 

registros em idiomas diferentes do inglês e 

português; (ii) pesquisa em outros países que não o 

Brasil; (iii) estudos realizados sobre o tema em 

outros estados não pertencentes à Amazônia Legal 

Brasileira. 

 

Seleção e análise das publicações  

Para a seleção dos artigos, a identificação 

foi realizada a partir dos títulos das publicações e, 

posteriormente, pelos resumos com os termos 

serviços ecossistêmicos na Floresta Amazônica 

brasileira. O recorte temporal – artigos publicados 

de 2000 até 2020 – justifica-se por se referir ao 

período pré e pós-lançamento do Ecosystems and 

human well-being: a framework for assessment em 

2003/2005, reconhecido como o documento que 

explica o termo serviços ecossistêmicos nas 

seguintes categorias: suporte, provisão, regulação 

e culturais. 

Para os artigos selecionados, foi 

estabelecida uma série de critérios (autor e ano de 

publicação, local da pesquisa) e de conteúdos 

(evidência de trade-off, serviços ecossistêmicos 

fornecidos pela Floresta Amazônica) relevantes 

para responder à questão do estudo como um todo. 

 

Mapeamento das palavras-chave  

O programa VOSViewer foi utilizado para 

a elaboração do mapeamento das palavras-chave 

(e.g. Van Eck e Waltman, 2020). A espessura da 

linha de conexão entre as palavras é chamada de 

força de ligação, ou seja, quanto maior a espessura, 

maior concentração de pesquisas na área. 

 

Análises geoespaciais  

Os impactos negativos dos acumulados de 

desmatamento nos municípios de Sinop e Alta 

Floresta foram analisados durante o período de 

1990 a 2020. A aplicação da abordagem do serviço 

ecossistêmico foi dividida em duas questões 

principais: (i) escala temporal de perda de 

vegetação e (ii) identificação de evidências de 

sinergias, trade-offs a partir do levantamento 

bibliográfico (Fisher e Turner, 2009). A análise 

quali-quantitativa dos serviços ecossistêmicos 

constitui a pré-condição para a classificação das 

mudanças ambientais e sociais em relação ao 

estado real (Busch et al., 2012). 

As informações geográficas permitiram 

comparações entre os municípios de Alta Floresta 

e Sinop, possibilitando a integração de estudos 

locais mais detalhados em um contexto geoespacial 

mais amplo dos municípios, sendo o segundo passo 

da pesquisa (Marconi e Lakatos, 2010). Assim 

sendo, foi possível detectar alterações em escala 

temporal de perda de vegetação pré-evento (antes 

de ocorrer alteração na vegetação) e pós-evento 

(depois que ocorreu a alteração) (Meneses e 

Almeida, 2012; Inpe, 2019). 

 

Dados dos municípios (Produtividade 

agropecuária) 

Para a análise da produtividade 

agropecuária do município para monocultura em 

área plantada (em hectares), e para pecuária 

(quantidade do rebanho) utilizou-se o banco de 

dados SIDRA do IBGE (plataformas digitais do 

governo federal), sendo possível obter tabelas 

relativas aos anos de 1990, 2000, 2010 e 2020, 

referentes aos municípios selecionados (Sidra, 

2022). 

 

Monitoramento do desmatamento da Floresta 

Amazônica Brasileira por satélite 

Os dados de identificação do percentual da 

evolução da área desmatada de floresta foram 

obtidos na plataforma PRODES, para as décadas de 

1990, 2000, 2010, e 2020 (Inpe, 2019). Foi possível 

quantificar a mudança no uso da terra pelo avanço 

do desmatamento e a vegetação remanescente de 

Floresta Amazônica. 

 

Monitoramento em área de Reserva Legal e Área 

de Preservação Permanente.  

Os arquivos vetoriais foram extraídos em 

formato shapefile, disponibilizados gratuitamente 

para download (https://www.car.gov.br). Foram 

utilizados os perímetros da área de Reserva Legal e 

Área de Preservação Permanente, definidos pela 

Lei nº 12.651/2012, para quantificar o impacto 

negativo (Brasil, 2021). 

As propriedades foram classificadas em 

módulos fiscais (medida em hectare), de acordo 

com o Estatuto da Terra – Lei nº 6.746/1979. A área 

do módulo fiscal depende de cada município, 

variando de cinco a 110 ha. Nesse contexto, cada 
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módulo fiscal em Sinop equivale a 90 hectares; em 

Alta Floresta, 100 hectares. 

 

Resultados e discussão 

 

Nas bases de dados consultadas, foram 

identificados 85 artigos, sendo 38 na Scopus, 27 na 

Web of Science, e 10 na Scielo. Quinze trabalhos 

foram excluídos por duplicação, resultando em 70 

para a triagem. Por conseguinte, 22 publicações 

foram descartadas devido à pesquisa ter sido 

conduzida em outros países que não o Brasil 

(Figura 2). 

 

 
Figura 2. Fluxograma com o processo de seleção e 

triagem dos artigos buscados nas plataformas 

Scopus, Web of Science, e Scielo sobre evidências 

de impactos negativos (trade-off) sobre os serviços 

ecossistêmicos da Amazônia Legal. 

 

O resultado do levantamento bibliográfico 

perfez 48 artigos publicados, que corresponderam 

aos critérios de evidências de impactos negativos 

(trade-off) sobre a perda de vegetação que implica 

em perda da biodiversidade, perda de habitat, perda 

de umidade do solo, e liberação de CO2. Os serviços 

ecossistêmicos apresentados nas pesquisas foram 

de suporte (27 artigos), de suporte, regulação e 

provisão (23), de suporte e regulação (18), de 

regulação (10) e suporte e cultural (7). 

O maior número de artigos pertinentes a 

esta pesquisa foi registrado em 2018 (23%). Anos 

com menos publicações apresentaram pelo menos 

uma publicação nessa área (2000, 2001, 2003, 

2005, 2008, 2011 e 2014). Observa-se que houve 

um crescimento do número dos estudos após a 

divulgação do relatório marco conceitual da 

Avaliação Ecossistêmica do Milênio (2003) e, 

posteriormente, do relatório de avaliação de 

mudança dos serviços ecossistêmicos (2005), 

apresentando uma tendência crescente em 2007 

(6%) e um aumento de 16% nas publicações em 

2017; no ano de 2020, 11%; dados organizados na 

Figura 3.  

 

 
Figura 3. Dinâmica das publicações no período de 

estudo (2000 a 2020). 

 

Autores como Morton et al. (2006), 

Chambers et al. (2007) e Fortin et al. (2020) 

apontaram a preocupação com as mudanças na 

vegetação e nos bens e serviços ecossistêmicos na 

Floresta Amazônica. Quando analisada a 

proporção de área de pesquisa, 48% das 

publicações envolveram os nove estados 

brasileiros que compõem a Amazônia Legal, e 33% 

foram realizadas no Mato Grosso (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Artigos publicados em diferentes locais 

da Amazônia Legal 

Área de pesquisa 
Número de artigos 

publicados 
% 

Amazônia Brasileira 23 48 

Amazônia Mato 

Grosso 
16 33,3 

Amazônia Pará 5 10,4 

Amazônia Mato 

Grosso e Pará 
2 4,2 

Amazônia Amapá 1 2,1 

Sudoeste da 

Amazônia 
1 2,1 

Total 48 100 

 

Das cento e quarenta e quatro palavras-

chave que foram inscritas pelos autores, com 

destaque para os três principais: Le Clec’h Solen, 

Carvalho Ribeiro e Córdoba Diana, as que mais 

apareceram foram: serviços ecossistêmicos (força 

total de ligação 134) e biodiversidade (força total 

de ligação 126), com ambas apresentando campo 

semântico associado ao uso da terra. Ademais, 

proteção ambiental e Floresta Amazônica foram 

outras duas palavras-chave que se destacam, na 

sequência, com força total de ligação superior a 

117 (Figura 4). 
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Figura 4. Palavras-chave fornecidas pelos autores dos 48 artigos incluídos na análise de literatura realizada 

para publicações entre 2000 e 2020. 

 

Nas publicações selecionadas, as palavras-

chave com maior ocorrência foram serviços 

ecossistêmicos seguido de biodiversidade. Ambos 

os vocábulos estão interligados com o 

funcionamento e a conservação desses serviços na 

Floresta Amazônica (Carvalho Ribeiro et al., 2018; 

Córdoba et al., 2019; Le Clec’h et al., 2018b). A 

maioria das pesquisas mostra uma preocupação dos 

autores com as mudanças no uso da terra da 

Floresta Amazônica em relação aos bens e serviços 

prestados para sociedade em escala local. 

Entretanto, os benefícios extraídos da floresta 

influenciam na sobrevivência dos ribeirinhos, com 

a oferta de alimentos e fibras naturais, habitat, 

madeira, água potável, plantas medicinais 

(Gollnow et al., 2018), assim como a população das 

áreas urbanas se beneficia da regulação do clima 

(qualidade do ar e o controle da poluição), do ciclo 

hidrológico, do controle biológico que regula as 

doenças e do controle e regulação de danos naturais 

(Biggs et al., 2019).  

Além disso, o setor econômico – com a 

produção da monocultura, pecuária, aquicultura e 

indústrias – é dependente do funcionamento dos 

bens e serviços ecossistêmicos da floresta, como os 

serviços de suporte que oferta a formação do solo e 

sua fertilidade, ciclagem de nutrientes e a 

polinização que auxilia o desenvolvimento da 

produção agropecuária (Santos et al., 2021). 

 

Levantamento bibliográfico – serviço 

ecossistêmico fornecido pelo bioma Amazônia 

brasileira 

A análise dos 48 artigos revelou que a 

Floresta Amazônica fornece três classes de 

serviços ecossistêmicos de suporte, representada 

em quinze estudos (31,3%) em escala regional 

(Tabela 3). A primeira é a manutenção da 

biodiversidade, a diversidade biológica (incluindo 

genes e espécies), encontrada em ambientes 

naturais da Floresta. A segunda classe é a 

manutenção do ciclo de vida: ciclagem de 

nutrientes, água e fotossíntese. A terceira é a 

formação do solo, cujos benefícios consistem em 

fertilidade do solo, ciclagem de nutrientes e 

produção primária. Entretanto, dentre os 48 artigos 

selecionados e estudados, observou-se que os 

autores (das mais diferentes instituições) afirmam 

que o desmatamento é um dos principais fatores 

para a perda dos serviços ecossistêmicos de 

suporte. 

Ressalta a pesquisa de Urzedo et al. (2020) 

cuja categoria de serviços de suporte é a base para 

o desenvolvimento de outros serviços 

ecossistêmicos. Portanto, a expansão do 

desmatamento vai acarretando problemas para que 

haja manutenção da biodiversidade dos serviços de 

suporte da Floresta Amazônica (Stabile et al., 
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2020), e sua alteração leva à perda da qualidade dos 

serviços de provisão, com a poluição do ar e 

contaminação da água (Kohler et al., 2021; 

Milheiras e Mace, 2019). Esse suporte é observado 

pela manutenção da floresta resultando em altas 

taxas fotossintéticas, fazendo parte dos ciclos do 

Oxigênio e Carbono e, consequentemente, 

formação de biomassa. Além disso, a vegetação 

auxilia na filtração da água e é elemento básico 

para a manutenção do ciclo de vida (Bellón et al., 

2022; Pinillos et al., 2020). 

 

Tabela 3. Serviços de suporte encontrado no 

levantamento bibliográfico 

Classe 
Serviços 

Ecossistêmicos 
Autores 

1º 

Manutenção da 

biodiversidade 

Diversidade 

biológica 

(incluindo 

genes e 

espécies). 

Fearnside (2017); 

Grecchi et al. (2017); 

Schielein; Börner 

(2018); 

Milheiras e Mace 

(2019) 

2º 

Ciclagem de 

nutrientes 

Fotossíntese 

Água potável 

Börner e Mendoza 

(2007); 

Stickler et al. (2013); 

Müller; Griffiths; 

Hostert (2016); 

Alix-Garcia e Gibbs 

(2017); 

Grecchi et al. (2017); 

Stabile et al. (2020) 

3º 

Formação do 

solo 

Fertilidade do 

solo 

Ciclagem de 

nutrientes 

Produção 

primária 

Börner e Mendoza 

(2007); 

Celentano et al. 

(2017); 

Barbosa et al. (2018); 

Urzedo et al. (2020) 

 

O ecossistema natural da Floresta 

Amazônica é um ciclo fechado de serviços de 

suporte, provisão e regulação (Tabela 4), 

fornecendo nove classes de serviços, representado 

em treze estudos (27,1%). Segundo a literatura, a 

riqueza da biodiversidade está na base natural da 

Floresta Amazônica e o seu funcionamento, devido 

à pluralidade de riquezas, oferta benefícios para o 

bem-estar da sociedade, regulando a qualidade do 

clima, recursos genéticos e variedades de 

polinizadores, habitat, água potável, alimento, 

plantas medicinais. A madeira de lei (com alto 

valor econômico) incorpora a beleza cênica natural 

da Floresta. 

 

 

 

 

Tabela 4. Serviços ecossistêmicos de suporte, 

provisão e regulação 

Classe 
Serviços 

Ecossistêmicos 
Autores 

Suporte 

Provisão 

Regulação 

Riqueza da 

biodiversidade; 

Variedades de 

polinizadores; 

Recursos 

genéticos; 

Regulação do 

clima ; 

Plantas 

medicinais; 

Madeira de lei; 

Água potável; 

Alimento; 

Habitat 

Walker e Moran 

(2000); 

Portela e 

Rademacher (2001); 

Cardille e Foley 

(2003); Morton et al. 

(2006); 

Arvor et al. (2012); 

Carvalho e 

Domingues (2017); 

Grecchi et al. 

(2017); 

Silva e Lima (2018); 

Alix-Garcia et al. 

(2018); 

Kalamandeen et al. 

(2018); 

Gollnow et al. 

(2018); 

Carvalho et al. 

(2019); 

Fortin et al. (2020) 

 

Serviços ecossistêmicos nos municípios de Sinop 

e Alta Floresta 

É importante enfatizar que os impactos na 

biodiversidade da Floresta alteram o clima e o 

fluxo d'água potável (Parsamehr et al., 2023). 

Entretanto, a biodiversidade modificada pela 

remoção da vegetação afetou o abastecimento de 

água potável em alguns bairros do município de 

Alta Floresta, MT (Alves et al., 2023) e, mais 

ainda, afirmam que a perda de biodiversidade 

ocorre em todo o limite da Amazônia Legal 

(Berenguer et al., 2022; Fortin et al.,2020). Por 

extensão, esse resultado é encontrado não somente 

em Alta Floresta e Sinop, MT, mas também no 

município de Sorriso, MT, em que o desmatamento 

formou fragmentos de Floresta remanescente, 

comprometendo o fluxo da fauna levando à perda 

da biodiversidade (Santos et al., 2021; Silva et al., 

2022). 

O funcionamento natural dos ciclos 

biogeoquímicos atua como sistemas integrados em 

quatro classes de serviços ecossistêmicos (ciclo da 

Água/ Oxigênio/ Carbono/ Nitrogênio) e são 

classificados na literatura como categorias 

agrupadas de dois serviços de suporte e regulação 

(Tabela 5), representado por 12 estudos (25%).  

É importante destacar que o ecossistema 

natural da Floresta Amazônica funciona como um 
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ciclo fechado de serviços de suporte, provisão e 

regulação, na qualidade do clima, recursos 

genéticos, e variedades de polinizadores, habitat, 

água potável – serviços ecossistêmicos que são 

chaves cruciais para a manutenção da sociedade 

local (Nóbrega et al., 2020).  

 

Tabela 5. Serviços ecossistêmicos de suporte e 

regulação. 

Classe 
Serviços 

Ecossistêmicos 
Autores 

Suporte 

Regulação 

Ciclo da Água; 

Ciclo 

Oxigênio; 

Ciclo Carbono; 

Ciclo 

Nitrogênio; 

Portela e 

Rademacher 

(2001); 

Chambers et al. 

(2007); 

Fearnside (2008); 

Keys e Wang-

Erlandsson (2016); 

Clec’H et al. 

(2016); 

Le Clec’H et al. 

(2018)  

 

O funcionamento natural dos ciclos 

biogeoquímicos na Floresta Amazônica são 

elementos essenciais para a vida da sociedade 

regional, são ciclos que funcionam continuamente 

em sistemas de feedback de vegetação-atmosfera 

(Gastauer et al., 2020; Zemp et al., 2017). De forma 

natural, a Floresta libera oxigênio e armazena na 

biomassa carbono retirado da atmosfera, e parte do 

carbono retirado da atmosfera no processo de 

fotossíntese é transferido para as raízes, agregando 

ao ciclo de nutrientes do solo (Bendini et al., 2022). 

A Floresta fornece oito classes de serviços 

de regulação (Tabela 6), representado por cinco 

estudos (10,5%). Os autores desses trabalhos 

descrevem a qualidade do ar, do clima (incluindo 

sequestro de carbono), dos fluxos de água 

(enchente/seca), purificação da água, fertilidade do 

solo, prevenção da erosão, controle biológico 

(doenças/pragas), polinização e prevenção de 

desastres, como um funcionamento contínuo 

obtido do ecossistema natural da Floresta 

Amazônica. Em outras pesquisas, os autores 

Navrud e Strand (2018) e Stabile et al. (2020) 

relatam que a mudança na função de suporte da 

Floresta aumenta as emissões de gases de efeito 

estufa. Além de alterar o clico de carbono 

armazenado na Floresta, consequentemente, a 

devastação dessa área contribui para as mudanças 

climáticas (Parsamehr et al., 2023). 

 

 

 

 

 

Tabela 6.Serviços ecossistêmicos de suporte e 

regulação 

Classe 
Serviços 

Ecossistêmicos 
Autores 

Regulação 

Regulação da 

qualidade do ar/ 

Regulação do clima 

Sequestro de carbono 

Fluxos de água 

(enchente/seca) / 

Purificação da água 

Fertilidade do solo 

Prevenção da erosão 

Controle biológico 

(doenças/pragas) 

Polinização 

Prevenção de 

desastres 

Fearnside 

(2005); 

Kirby et al. 

(2006); 

Zemp et al. 

(2017b); 

Córdoba et 

al. (2019); 

Nóbrega et 

al. (2020)  

 

Os autores de três trabalhos, Cardille e 

Foley, (2003) e Carvalho Ribeiro et al. (2018) e 

Strand et al. (2018) destacam que os serviços 

ecossistêmicos de suporte fornecidos pela Floresta 

Amazônica são essenciais para o desenvolvimento 

de quatro serviços culturais que contribuem para o 

bem-estar da sociedade, como na vida humana 

(Tabela 7).  

 

Tabela 7. Serviços ecossistêmicos de suporte e 

cultural 

Classe 
Serviços 

Ecossistêmicos 
Autores 

Suporte 

Cultural 

Extração de 

matérias-primas; 

Enriquecimento 

espiritual; 

Oportunidades de 

lazer; 

Ecoturismo; 

Educação 

ambiental 

Strand et al. 

(2018); 

Carvalho Ribeiro et 

al. (2018); 

Cardille e Foley 

(2003)  

 

Levantamento bibliográfico – impactos 

negativos (trade-off) nos serviços ecossistêmicos 

do bioma Amazônia. 

Nas últimas três décadas, a degradação 

acelerada da Floresta Amazônica tem sido cada vez 

mais abordada na literatura mediante a perspectiva 

dos serviços ecossistêmicos. As evidências 

encontradas na análise dos 48 artigos (Tabela 8) 

identificaram como impactos negativos o manejo 

inadequado do solo, alteração no ciclo d’água e 

perda da biodiversidade. Os autores dos trabalhos 

destacam que a conversão de florestas para 

agricultura e pecuária, além do processo de 
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urbanização e industrialização e mineração ilegal, 

impactam negativamente os ecossistemas terrestres 

e aquático.

 

Tabela 8. Evidências de impactos negativos dos serviços ecossistêmicos (trade-off) encontrado no 

levantamento bibliográfico 

Serviço Ecossistêmicos 

(achados na literatura) 

Categoria 

(MEA) 
Local Referências 

Exploração de madeira seletiva Suporte Amazônica MT Grecchi et al. (2017b) 

Impacto na biodiversidade, altera o clima e 

fluxo d'água 
Suporte Amazônia Legal Schielein; Börner (2018) 

Altera a beleza cênica natural, risco de 

extinção das espécies nativas da flora e fauna- 

perda de biodiversidade 

Suporte Amazônica MT Stickler et al. (2013) 

Aumenta as emissões de gases, altera o clico 

de carbono, contribui para mudanças 

climáticas 

Suporte 

Amazônica MT/ 

Pará 
Alix-Garcia e Gibbs (2017) 

Amazônia Legal 
Navrud e Strand (2018); Stabile et al. 

(2020) 

Amazônica MT 
Müller e Griffiths (2016); Souza et al. 

(2013) 

Altera ciclagem de nutrientes do solo e 

recursos genéticos, altera fluxo d’água potável 
Suporte 

Amazônica MT 
Urzedo et al. (2020); 

Keys e Wang-Erlandsson (2016) 

Amazônica 

MT/Pará 
Alix-Garcia et al. (2018) 

Altera o fluxo de nutrientes do solo e estoques 

de carbono 
Suporte Amazônia Legal Börner e Mendoza (2007) 

Perda de biodiversidade Suporte 

Amazônia Legal 
Cardille e Foley (2003); Fearnside 

(2017) 

Amazônica MT 

(Alta Floresta e 

Sorriso) 

Santos et al. (2019) 

Afeta o ciclo hidrológico Regulação 

Amazônia Legal 

Biggs et al. (2019); Zemp et al. (2017a); 

klemick (2011); Kirby et al. (2006); 

Celentano et al. (2017) 

Amazônica Pará Córdoba et al. (2019) 

Sudoeste da 

Amazônica 
Lima et al. (2014) 

Amazônica MT 

(Alta Floresta) 

Nóbrega et al. (2020); Barbosa et al. 

(2018) 

Afeta a manutenção da biodiversidade, ciclo 

de água e estoques de carbono 

Suporte / 

Regulação 

Amazônica Pará 
Le Clec’h et al. (2018b); Pinillos et al. 

(2020) 

Amazônia Legal Chambers et al. (2007) 

Altera meios de subsistência, atividades 

extrativistas de castanha-do-pará, borracha e 

turismo ecológico 

Suporte / 

Regulação 
Amazônia Legal Fearnside (2008); Strand et al. (2018) 

Afeta a riqueza de polinizadores 

(polinização); Ciclos biogeoquímicos, ciclo de 

carbono do solo e ciclo hidrológico 

Regulação / 

Suporte 
Amazônia Legal 

Portela e Rademacher (2001) 

Carvalho Ribeiro et al. (2018) 

Altera a biodiversidade, afeta o ciclo 

hidrológico e ciclo do carbono (fixado nas 

plantas), os ciclos biogeoquímicos dos 

nutrientes no solo 

Suporte/ 

Regulação/ 

Provisão 

Amazônia Legal 

Carvalho e Domingues (2017); 

Carvalho et al. (2019); Freitas et al. 

(2018); (2018) Kalamandeen et al. 

(2018) 

Rosa e Souza (2012); Walker; Moran 

(2000) 

Amazônica MT 

Arvor et al. (2012); Cardille e Foley 

(2003); Fortin et al. (2020); 

Gollnow et al. (2018); Morton et al. 

(2006); Rosa e Souza (2012); Silva e 

Lima (2018)  

Obs.: Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA); Mato Grosso (MT); Floresta Amazônia; Amazônia Legal; 

Artigos publicados entre 2000 a 2020.  

O ecossistema é alterado com a mudança da 

cobertura da terra da Amazônia Legal, 

evidenciado pelos impactos negativos dos 

serviços ecossistêmicos (trade-off) encontrados 

na literatura. 

A transformação da Floresta Amazônica, 

na mesorregião do norte mato-grossense, iniciou na 

década 1970 e permanece até os dias atuais pelo 
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constante desmatamento para fronteiras 

agropecuárias que sobrepõem a Floresta, gerando 

impactos negativos (trade-off), remotamente, em 

toda a região. Os serviços ofertados pela Floresta 

nessa região são substituídos pela demanda de 

crescimento da produtividade de commodities 

(soja, milho, algodão e carne bovina) (Lourençoni 

et al., 2021; Schielein e Urzedo et al. 2020). Outras 

pesquisas relatam que a perda da Floresta e seus 

serviços naturais são de manobra de ajuste político 

para impulsionar a fronteira agropecuária (Ruaro et 

al., 2022). À medida que a redução da vegetação da 

Floresta aumenta, ocorre também fragmentação 

dos serviços ecossistêmicos (Fortin et al., 2020).  

Em relação à classificação das situações 

que causam os impactos negativos dos serviços 

ecossistêmicos (trade-off) encontrados na literatura 

(Tabela 9), encontra-se a (I) Exploração madeireira 

seletiva; (II) Desmatamento para extração mineral; 

(III) Corte raso da floresta, representados em vinte 

e sete estudos (58%) com reflexos econômicos com 

maior impulso do desmatamento na floresta 

amazônica.  

 

Tabela 1: Causas dos impactos negativos dos 

serviços ecossistêmicos 

Trade-off Autores 

(I) Exploração 

madeireira seletiva 

 

(II) Desmatamento 

para extração 

mineral 

 

((III) Corte raso da 

floresta 

Walker e Moran, (2000); 

Kirby et al. (2006); 

Foley et al. (2007); 

Chambers et al. (2007); 

Fearnside et al. (2009); 

Stickler et al. (2013); 

Rosa e Souza (2012); 

Lima et al. (2014);  

Lec’H et al. (2016); 

Müller e Griffiths (2016); 

Fearnside, (2005; 2017) 

Gibbs (2017); 

Grecchi et al. (2017); 

Zemp et al. (2017a); 

(2017b); 

Alix-Garcia et al. (2018); 

Strand et al. (2018); 

Barbosa et al. (2018); 

Carvalho Ribeiro et al. 

(2018); 

Kalamandeen et al. (2018); 

Le Clec’H et al. (2018); 

Carvalho et al.(2019); 

Milheiras e Mace (2019); 

Fortin et al. (2020); 

Pinillos et al. (2020); 

Stabile et al. (2020)  

 

O desmatamento para uso do solo na 

atividade econômica da monocultura e na pecuária 

é a principal evidência de trade-off nos serviços 

ecossistêmicos encontrados na literatura (Tabela 

10), representado em 20 estudos (42%). 

 

Tabela 9. Impactos negativos dos serviços 

ecossistêmicos de forma direta 

Trade-off Autores 

Desmatamento 

de forma 

direta 

Portela e Rademacher (2001); 

Cardille e Foley (2003); 

Morton et el. (2006); 

Börner e Mendoza (2007); 

Fearnside (2008);  

Klemick (2011); 

Arvor et al. (2012); 

Souza et al. (2013); 

Keys e Wang-Erlandsson 

(2016); 

Carvalho e Domingues (2017); 

Celentano et al. (2017); 

Börner (2018); 

Silva e Lima (2018); 

Freitas et al. (2018); 

Gollnow et al. (2018); 

Biggs et al. (2019); 

Córdoba et al. (2019); 

Santos et al. (2019); 

Nóbrega et al. (2020); 

Schielein e Urzedo et al. (2020)  

 

Análises geoespaciais – narrativa dos impactos 

negativos (trade-off) da expansão do setor 

agropecuário sobre a Floresta Amazônica em 

escala municipal em Alta Floresta e Sinop 

A produção de grandes monoculturas de 

exportação (a soja, o milho e o algodão) fez crescer 

o desmatamento. Sinop aumentou 21 vezes o 

tamanho de área destinada para a agricultura entre 

1990 e 2020. Em Alta Floresta, o espaço utilizado 

para monocultura reduziu quatro vezes entre os 

anos de 1990 e 2010; entretanto, entre os anos de 

2010 e 2020, aumentou em oito vezes, sendo duas 

vezes maior do que em 1990 (Figura 5). Ao todo, o 

município de Sinop (67,20%) e Alta Floresta 

(4,83%), juntos, destinam, cada vez mais, as 

mudanças no uso da terra à produção de grãos, 

tendo Sinop seis vezes mais área plantada do que 

em Alta Floresta. 
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Figura 5. Dinâmica da área municipal destinada a plantação de monoculturas nos municípios de Sinop e Alta 

Floresta. 

Fonte: Sidra (2022a). 

 

A pecuária extensiva nessas regiões 

representou 848.130 cabeças de gado. O município 

de Sinop apresenta um quantitativo 14 vezes menor 

do que o de Alta Floresta. A dinâmica da atividade 

demonstrou que Sinop reduziu 34% o número de 

cabeças de gado entre 1990 e 2020. Em 

contrapartida, Alta Floresta apresentou um 

crescimento gradual (1990 a 2010), quintuplicando 

o número de cabeças de gado. Entre 2010 e 2020, 

houve uma queda de 6% na produção pecuária 

nesse município (Figura 6).  

Somados, Sinop e Alta Floresta contam 

com 3,3% da produção bovina do Estado. O setor 

agropecuário gerou em ambos os municípios 

26.031 empregos diretos entre o período de 2007 a 

2019. Em contrapartida, em 2020, no sistema do 

Ministério do Trabalho, desse montante, no 

município de Sinop, 132 trabalhadores (0,46%) 

continuam empregados, enquanto no município de 

Alta Floresta 504 permaneceram na ativa (2,2%).  

Os dados relativos a Sinop e Alta Floresta 

revelam alto crescimento, melhoria na qualidade de 

vida, cujas atividades de ponta foram a extração de 

madeira e mineral, a pecuária extensiva e a 

monocultura (Araújo Boaventura, 2020). 

Oportunidades de empregos diretos ocorrem 

também em 54 municípios da região norte de Mato 

Grosso que iniciaram o processo de uso e cobertura 

da terra em 2006, onde não havia plantação de 

grãos, mas entre 2009 a 2016 começaram a 

conversão da floresta para a expansão da 

monocultura. Ocorre, no entanto, que ficaram 

mascarados, sob esses dados positivos, a destruição 

da biodiversidade e da floresta em pé, o avanço 

desenfreado da monocultura e da pecuária 

(Marques e Telles, 2022).

 

Figura 6. Dinâmica da área municipal destinada ao rebanho de cabeça Bovino nos municípios de Sinop e Alta 

Floresta.  

Fonte: Sidra, (2022b). 
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Análises geoespaciais – narrativa em escala 

local, no processo de uso e cobertura da terra 

dos municípios de Sinop e Alta Floresta.  

O município de Sinop tem um acumulado 

de desmatamento de 9,7% maior do que o de Alta 

Floresta. Entre 1990 e 2020, Sinop computou 66%; 

Alta Floresta apresentou 56% para o mesmo 

período de desmatamento acumulado. A Floresta 

Amazônica remanescente perfez 70,27% entre 

1990 e 2020 para os dois municípios somados 

(Figura 7). 

 

Figura 7. Acúmulo de desmatamento e remanescente de Floresta Nativa no município de Sinop e Alta Floresta. 

Fonte: Inpe (2021). 
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Sinop tem a menor área de floresta 

remanescente, 29%; em contrapartida, Alta 

Floresta possui maior área, com 41%. No cenário 

atual, a floresta primária está sendo reduzida e os 

serviços ecossistêmicos fornecidos pela vegetação 

esgotam-se lentamente (Stabile et al., 2020). Em 

outras palavras, pesquisas mostram que a floresta 

remanescente está sendo transformada em 

monocultura, alterando os serviços do fluxo de 

nutrientes do solo (Bispo et al., 2022; Fearnside, 

2022).  

A preocupação com a redução dos serviços 

ecossistêmicos ofertados pela Floresta Amazônica 

está crescendo à medida que a extensão de 

destruição da vegetação da floresta aumenta 

(Lourençoni et al., 2021). Assim sendo, a Floresta 

Amazônica tem sido negligenciada em virtude do 

constante impacto do desmatamento (Bispo et al., 

2022), afetando a qualidade de vida, 

principalmente da sociedade que vive em áreas de 

fronteira agropecuárias, cujo meio de subsistência 

depende do funcionamento da floresta (Holzer et 

al., 2022). 

Outros estudos de Fortin et al. (2020) e 

Preto et al., (2022) apontam que as várias 

fisionomias de vegetação possuem seus próprios 

ciclos biogeoquímicos que, apesar de ter 

similaridades entre si, divergem por causa das 

características ligadas à biodiversidade na 

composição florística, no solo, estrutura e 

disponibilidade de nutrientes, e hidrologia relativa 

à disponibilidade de água (Gastauer et al., 2020). 

É importante ressaltar que a degradação 

dessa vegetação reduz os serviços de ciclagem de 

carbono do solo, fósforo, capacidade de troca de 

cátion, além de comprometer a porosidade dos 

solos, o que reduz a taxa de infiltração de água 

(Alves et al., 2023; Preto et al., 2022). A remoção 

da vegetação (pelo desmatamento para uso da 

terra) aumenta a perdas de solo e desaparecimento 

de nascentes, córrego e até pequenas bacias 

hidrográficas (Preto et al., 2022).  

Entretanto, nas áreas desmatadas na 

Amazônia, por exemplo, devido ao cultivo de 

monoculturas ou pastagens com uma só espécie de 

gramínea, os impactos negativos são esperados e 

severos, já que os mecanismos básicos de 

funcionamento do ecossistema da Floresta ou 

outras fisionomias de vegetação natural, que 

favorecem efetiva proteção da superfície do solo e 

reciclagem de matéria orgânica e nutrientes são 

rompidos (Fearnside, 2022).  

A evidência de que os serviços 

ecossistêmicos foram degradados pode ser 

observada nos dados de perda de áreas florestadas 

nos municípios de Sinop e Alta Floresta, onde a 

área vegetada foi reduzida, chegando a menos de 

30% em Sinop. Assim, em todos os limites da 

Amazônia Legal podem ser comprovados por 

imagens de satélite, que fornecem dados 

confiáveis, detalhando o desmatamento ao longo 

do tempo (Fortin et al., 2020). Essa devastação dos 

serviços de suporte da Floresta pode ser observada 

de forma detalhada na exploração de madeira 

seletiva em outros municípios da região norte de 

Mato Grosso (Silva et al., 2022). 

Ambos os municípios em 2020 

apresentaram mais de 85% do território registrados 

no sistema de licenciamentos de imóveis rurais. No 

sistema SICAR, foram identificados 2.209 imóveis 

rurais cadastrados no município de Sinop, 

representando 1,3% no Estado. Em Alta Floresta, 

3.322 imóveis rurais, perfazendo 2% no Estado. A 

pequena propriedade (minifúndio), menor que 10 

módulos fiscais, atingiu 64% em Sinop e, em Alta 

Floresta, 66%. Para a média propriedade, menor 

que 20 módulos fiscais, Sinop apresentou 9,3% e 

Alta Floresta, 8,9%. A grande propriedade 

(latifúndio), área superior a 20 módulos fiscais, em 

Sinop totalizou 26%, enquanto Alta Floresta 

alcançou 25,4%.  

Os municípios supracitados perderam 

reserva legal nos últimos 30 anos [Sinop (46%) e 

Alta Floresta (35,7%), respectivamente]. Esse 

montante representa uma área de 354.300 hectares 

de vegetação nativa dessas regiões. Ainda, mesmo 

com o sistema de cadastro ambiental rural em 

2009, no ano de 2020, a perda de floresta em RL 

foi de 41% em média. Outros estudos relataram que 

os déficits nos municípios de Sinop e Alta Floresta 

foram gerados pela expansão da monocultura e 

pecuária (Lourençoni et al., 2021). O objetivo 

dessas áreas é garantir a conservação de 

biodiversidade, o suporte de múltiplos serviços 

ecossistêmicos de provisão como água potável, 

hábitat; porém, são utilizados nas propriedades 

rurais (Kohler et al., 2021). Existe a exigência de 

reserva legal de 80% da propriedade privada, para 

imóvel que está localizado na Floresta Amazônica, 

como condição substantiva para proteção dos 

serviços ecossistêmicos de suportes (Bourgoin et 

al., 2021). 

A região Centro-Oeste do Brasil – 

compreendendo Mato Grosso e mais três unidades 

da federação (Mato Grosso do Sul, Goiás e Distrito 

Federal) – também têm uma ocorrência 

considerável de déficits de reserva legal, cerca de 

40% do nacional (Tisler et al., 2022). Trinta e dois 

municípios do estado do Pará (em propriedades 

privadas) igualmente apresentaram diminuição da 

Reserva Legal (17% desse Estado) (Nunes et al., 

2016; Moffette et al., 2021). Assim, o uso da RL 

como espaço produtor não se trata de um problema 

endêmico (Stabile et al., 2020). 
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Os desmatamentos no meio rural levaram a 

práticas inadequadas dos recursos naturais, 

derrubando a mata nativa, desconfigurando os 

solos, poluindo as águas, alterando/suprimindo a 

biodiversidade, entre outras agressões (Fearnside, 

2022). Não estão em disputa somente as formas 

distintas de apropriação dos territórios, também os 

benefícios fornecidos pelos bens e serviços 

ecossistêmicos, assim como a manutenção do 

suporte da Floresta (Gao et al., 2021; Kohler et al., 

2021). A degradação dos serviços ecossistêmicos 

agrava a pobreza para a comunidade de pequenas 

áreas rurais, que sobrevive da agricultura de 

subsistência, pois as suas atividades estão ligadas 

com a prestação dos serviços ecossistêmicos da 

Floresta (Lapola et al., 2023; Perozo e Zuchi Da 

Conceição, 2022). 

 

Conclusão  

 

A Floresta Amazônica (em escala regional) 

fornece diversos bens e serviços ecossistêmicos, 

que beneficiam as comunidades tradicionais, 

urbana e rural na sua sobrevivência. Destacamos os 

serviços ecossistêmicos, fornecidos direta e 

indiretamente à sociedade, como os diferentes tipos 

de habitats, alimentos, recursos hídricos, regulação 

do clima, umidade atmosférica local, além da 

diversidade biológica de genes e espécies de fauna 

e flora que prestam serviços voluntário para a 

sociedade local. 

Mas é importante destacar que na 

Amazônia Legal brasileira ocorre uma disputa no 

que tange ao uso da terra, ocasionando permanente 

conflito devido à exploração da natureza pela 

crescente expansão da fronteira agropecuária. Os 

principais “drivers” que impactam negativamente 

os ecossistemas terrestres nos limites da Amazônia 

Legal são o processo de desmatamento, retirada de 

madeira, incêndios florestais, urbanização, 

agropecuária, industrialização e mineração.  

A produção de grandes monoculturas de 

exportação (a soja, o milho e o algodão) fez crescer 

o desmatamento sobre a floresta, transformando a 

área de vegetação nativa em ambos os municípios. 

Alta Floresta será uma Sinop no futuro próximo, 

com projeção de crescimento no setor da 

agricultura mecanizada. 
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